PARECER N° 1025, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 157, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inclusão e o uso do nome social de travestis e transexuais nos órgãos de administração pública do Estado. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 5ª a 9ª Sessões Ordinárias, de 20 a 26 de março de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no §1º do art. 31 do Regimento Interno desta Casa. 

Após análise, verifica-se que há vício de iniciativa quanto à propositura da matéria.

Segundo lições de Fernanda Marinela, de acordo com seu critério material, a Administração Pública deve ser entendida como a atividade administrativa exercida pelo Estado.

Na definição de Helly Lopes Meirelles, os órgãos públicos, "são centros de competência instituídos para o desempenho das funções estatais, através de seus agentes, cuja atuação é imputada à pessoa jurídica a que pertencem".

Seguindo este diapasão, a Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 24, §2º, 4, dispõe que é de competência privativa do Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

Estabelece também o artigo 47, II da Constituição Estadual, in verbis:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual.

Deste modo, tanto para a inclusão do nome social de travestis e transexuais servidores públicos do estado, como a inclusão do nome social dos usuários dos órgãos da administração pública do Estado, a competência para a iniciativa é do Executivo, restando prejudicado o presente projeto de lei por vício quanto à iniciativa.

Diante todo o exposto, manifesto-me contrariamente à aprovação do Projeto de lei nº 157 de 2015.

a) Milton Viera – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 2/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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